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1 APRESENTAÇÃO

A gestão de documentos é condição para a transparência, a eficiência administrativa e a
preservação da memória institucional. Assim, este Manual tem como objetivo orientar a
respeito dos procedimentos a serem adotados no âmbito da Prefeitura de Porto Alegre,
apoiando os órgãos municipais na aplicação das definições do Sistema de Arquivos de
Porto Alegre (SIARQ/POA).

Constitui-se como instrumento de trabalho voltado aos servidores,  reunindo diretrizes,
orientações e informações necessárias à adequada produção, classificação, tramitação,
avaliação, destinação e arquivamento de documentos, conforme a legislação arquivística
vigente.

O Manual apresenta a estrutura e o funcionamento da gestão documental no Município,
incluindo o papel  da Coordenação de Gestão Documental  da Secretaria Municipal  de
Administração e Patrimônio (SMAP), do SIARQ/POA e das unidades responsáveis pela
custódia de documentos de arquivo.

São abordados, ainda, os principais instrumentos da gestão documental — o Plano de
Classificação de Documentos (PCD) e a Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD)
— bem como os procedimentos para sua aplicação, incluindo classificação, avaliação,
eliminação e recolhimento de documentos.

Também  são  apresentadas  orientações  relacionadas  à  gestão  de  documentos  em
ambiente  digital,  ao  arquivamento  no  Sistema  Eletrônico  de  Informações  (SEI)  e  à
organização e preservação de documentos.

Este Manual poderá ser revisado e atualizado sempre que necessário, de modo a refletir
alterações normativas, institucionais e tecnológicas.

Dúvidas  ou  situações  não  contempladas  neste  Manual  deverão  ser  encaminhadas  à
Coordenação de Gestão Documental.



2 LEGISLAÇÃO

A gestão de documentos está fundamentada em um conjunto de normas legais que

estabelecem responsabilidades, procedimentos e garantias relacionadas à produção, uso,

acesso, preservação e destinação de documentos.

A seguir, destacam-se os principais instrumentos normativos aplicáveis no âmbito

da Prefeitura de Porto Alegre:

Norma Objeto Relação com a gestão documental
Decreto-Lei nº 2.848/1940 
(Código Penal)

Crimes relacionados à divulgação e
uso indevido de informações

Estabelece responsabilização pelo 
uso indevido, divulgação ou violação
de sigilo de documentos

Lei Federal nº 8.159/1991 Política nacional de arquivos Define a gestão de documentos 
como dever do Poder Público

Lei Federal nº 9.605/1998 
(Art. 62)

Crimes contra o meio ambiente Tipifica como crime a destruição de 
documentos protegidos por lei

Lei Federal nº 12.527/2011 
(LAI)

Acesso à informação Relaciona a gestão documental à 
garantia de acesso à informação

Lei Federal nº 13.709/2018 
(LGPD)

Proteção de dados pessoais Estabelece regras para tratamento 
de dados em sistemas e 
documentos

Lei Complementar nº 
1.009/2024 (PGDIM)

Governança de dados e 
informações

Integra gestão documental à 
governança de dados no município

Decreto Municipal nº 
16.798/2010

Institui o SIARQ/POA Estrutura o sistema de gestão 
documental no município

Decreto Municipal nº 
17.254/2011

Processo administrativo Define regras de tramitação de 
processos

Decreto Municipal nº 
17.480/2011

PCD e TTD Estabelece classificação, avaliação 
e destinação de documentos

Decreto Municipal nº 
18.916/2015

Processo eletrônico (SEI) Regulamenta a produção e 
tramitação digital

Decreto Municipal nº 
19.620/2016

Recolhimento de documentos 
permanentes

Define procedimentos de guarda 
permanente

Decreto Municipal nº 
19.990/2018

Regulamenta a LAI no município Estabelece regras locais de acesso 
à informação

Decreto Municipal nº 
23.076/2025

Regulamenta a PGDIM Organiza a gestão de dados na 
administração municipal

http://leis.org/1zlov
http://leis.org/1zlov
http://leis.org/dwgle
http://leis.org/dwgle
http://leis.org/mkbvo
http://leis.org/mkbvo
http://leis.org/ieuld
http://leis.org/ieuld
http://leis.org/ehpau
http://leis.org/ehpau
http://leis.org/gpuch
http://leis.org/gpuch
http://leis.org/ipuhe
http://leis.org/ipuhe
http://leis.org/1avas
http://leis.org/1avas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm


3 GESTÃO DE DOCUMENTOS

Os conceitos apresentados a seguir orientam a aplicação da gestão documental, em

suporte físico ou digital, no âmbito da Prefeitura de Porto Alegre.

3.1 Documentos de arquivo

Documentos  de  arquivo  são  aqueles  produzidos  ou  recebidos  pelos  órgãos  e

entidades no exercício de suas atividades, independentemente do suporte ou formato.

Esses  documentos  registram  ações  administrativas,  servem  como  fonte  de

informação e constituem prova das atividades realizadas pela administração.

Sua organização e preservação são essenciais para garantir a continuidade das

atividades institucionais, a segurança jurídica e o acesso à informação.

3.2 Gestão de documentos

A gestão de documentos compreende o conjunto de procedimentos e operações

técnicas  relacionadas  à  produção,  tramitação,  uso,  avaliação  e  arquivamento  de

documentos ao longo de seu ciclo de vida.

Na prática, isso envolve classificar corretamente os documentos, definir prazos de

guarda, organizar seu armazenamento e dar a destinação adequada — eliminação ou

recolhimento, independente do suporte.

A aplicação da gestão documental permite maior eficiência administrativa, redução

de acúmulos desnecessários e garantia de acesso às informações quando necessário.

3.3 Importância da gestão documental na administração pública

A  gestão  de  documentos  é  condição  para  o  funcionamento  adequado  da

administração pública. Documentos organizados e acessíveis servem para:

· assegurar o direito de acesso à informação
· garantir transparência e controle social
· subsidiar a tomada de decisão
· preservar a memória institucional
· assegurar a produção de prova das ações administrativas

Sem  a  gestão  adequada  dos  documentos,  há  riscos  de  perda  de  informação,

retrabalho, insegurança jurídica e comprometimento da transparência pública.



4 ESTRUTURA DA GESTÃO DOCUMENTAL NA PMPA

A gestão de documentos na Prefeitura de Porto Alegre é organizada por meio do

Sistema  de  Arquivos  de  Porto  Alegre  (SIARQ/POA),  instituído  com  a  finalidade  de

integrar, padronizar e orientar as práticas de gestão documental no âmbito municipal.

O  SIARQ/POA  estabelece  diretrizes,  define  responsabilidades  e  promove  a

articulação  entre  os  órgãos  da  administração,  visando  à  adequada  produção,

organização, acesso, preservação e destinação dos documentos.

Assim, a gestão de documentos de arquivo no Município é uma função estruturada,

que  depende  da  atuação  articulada  entre  os  órgãos  e  do  cumprimento  das

responsabilidades definidas no âmbito do SIARQ/POA.

4.1 Sistema de Arquivos de Porto Alegre – SIARQ/POA

O  SIARQ/POA  é  composto  por  instâncias  responsáveis  pela  formulação,

coordenação e execução das ações de gestão documental no Município.

Sua atuação tem como objetivos:

· promover a integração dos documentos de arquivo produzidos e acumulados pelos
órgãos municipais;

· padronizar procedimentos de gestão documental;

· assegurar a preservação e o acesso aos documentos;

· apoiar  a  transparência  e  a  gestão  da  informação  no  âmbito  da  administração
pública.
Essa estrutura permite que a gestão documental seja realizada de forma articulada,

garantindo maior eficiência e segurança da informação.

4.2 Estrutura do SIARQ/POA 

O SIARQ/POA é estruturado de forma transversal,  assim cada instância possui

competências diferentes entre si, mas de forma que sejam complementares.

a) Órgão gestor – Coordenação de Gestão Documental (CGD/SMAP)

Compete à Coordenação de Gestão Documental:

· coordenar a implementação da gestão de documentos no Município

· formular normas, diretrizes e procedimentos técnicos

· orientar os órgãos municipais quanto à aplicação dos instrumentos arquivísticos



· promover a integração das ações de gestão documental

b) Comitê Gerencial do SIARQ/POA

Compete ao Comitê Gerencial:

· elaborar e revisar os instrumentos de gestão documental;
· propor o contínuo aperfeiçoamentos na política arquivística municipal;
· avaliar documentos de arquivo e definir prazos de guarda e destinação;
· apoiar a implementação da gestão documental nos órgãos.

c) Órgãos Executivos

Os órgãos executivos são responsáveis pela aplicação da gestão de documentos

de arquivo em suas respectivas unidades. Compete aos órgãos:

· implementar os procedimentos de gestão documental;
· aplicar o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade;
· organizar, controlar e preservar os documentos sob sua responsabilidade;
· articular-se com o Órgão Gestor para orientação e apoio técnico.

4.3 Responsabilidades dos setores e servidores

A gestão de documentos é responsabilidade de todos os servidores que produzem

ou recebem documentos no exercício de suas atividades. Cabe aos setores e servidores:

· produzir documentos de forma adequada e padronizada;
· classificar corretamente os documentos de acordo com o Plano de Classificação;
· observar os prazos de guarda definidos na Tabela de Temporalidade;
· assegurar  a  integridade,  autenticidade  e  disponibilidade  dos  documentos  e

informações;
· evitar acúmulo desnecessário de documentos e cópias;
· seguir  e  obedecer  a  legislação  no  que  se  refere  à  eliminação  e  guarda  de

documentos. 

O descumprimento das normas de gestão documental pode comprometer o acesso

à informação, a eficiência administrativa e a segurança jurídica da instituição.

4.4 Representantes dos Órgãos Executivos no SIARQ/POA

Os representantes  dos  órgãos  executivos  atuam como facilitadores  entre  suas

Secretarias e o SIARQ/POA. Compete aos representantes:

· apoiar a implementação da gestão documental no órgão;

· disseminar orientações e boas práticas;

· identificar demandas e dificuldades relacionadas à gestão documental;



· atuar como canal de comunicação com a Coordenação de Gestão Documental.

Essa atuação é fundamental para o fortalecimento da gestão documental como

prática institucional integrada.

4.5 Unidades de custódia e apoio à gestão de documentos

A PMPA possui em sua estrutura duas unidades formalmente estruturadas para a

guarda,  organização  e  disponibilização  de  documentos  nas  fases  intermediária  e

permanente.  Essas  unidades  atuam  de  forma  complementar  aos  órgãos  executivos,

garantindo a adequada destinação e preservação dos documentos ao longo de seu ciclo

de vida.

4.5.1 Equipe de Protocolo e Arquivo (EPA/SMAP)

A Equipe de Protocolo e Arquivo (EPA/SMAP) atua como unidade responsável pela

guarda  e  gestão  de  documentos  de  arquivo  em fase  intermediária  da  Administração

Centralizada. Compete à EPA/SMAP:

· receber e custodiar documentos transferidos pelos órgãos municipais;

· organizar e manter o controle dos documentos sob sua guarda;

· atender solicitações de consulta, desarquivamento e reprodução;

· apoiar os órgãos na gestão e destinação de documentos.

Os  órgãos  executivos  devem  encaminhar  à  EPA/SMAP  os  processos

administrativos  em papel,  para  arquivamento  ou  após  sua  migração  para  o  SEI.  Da

mesma  forma,  documentos  originais  digitalizados  devem  ser  organizados  e

encaminhados para a Equipe.

4.5.2 Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho (CMC/SMC)

O Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho (AHPAMV/SMC) é a unidade

responsável pela custódia, preservação e acesso aos documentos de arquivo de guarda

permanente do Município. Compete ao AHPAMV:

· receber documentos recolhidos pelos órgãos municipais;

· preservar documentos de valor histórico, probatório e informativo;

· organizar e disponibilizar os acervos para consulta pública;

· promover ações de difusão e acesso ao patrimônio documental.

Os  órgãos  executivos  devem recolher  ao  AHPAMV os  documentos  de  guarda

permanente,  conforme  os  critérios  estabelecidos  na  Tabela  de  Temporalidade  de



Documentos e nas normas vigentes.

4.5.3 Fluxo e destinação de documentos

A destinação dos documentos no Município observa o seguinte fluxo:

Situação do documento O que fazer Destino Observações

Documento em uso corrente
Manter no setor de
origem

Órgão produtor
Deve permanecer acessível enquanto 
necessário às atividades

Documento com uso 
eventual (fase intermediária)

Transferir para 
guarda 
intermediária

EPA/SMAP
Somente processos administrativos e 
documentos originais vinculados ao SEI

Documento com valor 
permanente

Recolher para 
guarda definitiva

AHPAMV/SMC
Recolhimento condicionado à 
disponibilidade e orientações técnicas

Documento sem valor 
permanente (prazo 
cumprido)

Eliminar conforme 
normas

Descarte 
autorizado

Exige autorização da CGD/SMAP e 
formalização do procedimento

Esse fluxo assegura a racionalização de uso dos espaços físicos, a preservação

dos documentos de valor histórico e a garantia de acesso à informação.



5 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOCUMENTAL

Os principais instrumentos da gestão documental na Prefeitura de Porto Alegre são

o  Plano  de  Classificação  de  Documentos  (PCD)  e  a  Tabela  de  Temporalidade  de

Documentos (TTD).

Esses  instrumentos  são  complementares  e  devem  ser  utilizados  de  forma

integrada,  orientando  a  organização,  o  controle  e  a  destinação  dos  documentos

produzidos e recebidos pelos órgãos municipais.

5.1 Plano de Classificação de Documentos (PCD)

O  Plano  de  Classificação  de  Documentos  é  o  instrumento  que  organiza  os

documentos de acordo com as funções e atividades do Município. Na PMPA, o plano de

classificação é funcional, ou seja, os documentos são classificados conforme a atividade

que lhes deu origem, e não pelo seu tipo ou formato.

A classificação é a base da gestão documental, pois permite:

· organizar os documentos de forma lógica e padronizada;

· facilitar a recuperação da informação;

· vincular os documentos aos prazos de guarda definidos na Tabela de 
Temporalidade.
Todos  os  documentos  produzidos  ou  recebidos  pelos  órgãos  devem  ser

classificados no momento de sua produção ou recebimento.

5.2 Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD)

A  Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos  define  os  prazos  de  guarda  e  a

destinação dos documentos, com base na classificação previamente atribuída para cada

conjunto documental. A aplicação da Tabela permite:

· reduzir o acúmulo desnecessário de documentos

· garantir a eliminação segura e regular

· assegurar a preservação dos documentos de valor permanente

 IMPORTANTE:📌

A  Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos  contribui  para  o  cumprimento  das
disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), ao definir prazos
de guarda e destinação dos documentos com base em sua finalidade administrativa e
legal.  A  eliminação  de  documentos  após  o  cumprimento  desses  prazos  auxilia  na
prevenção da retenção indevida de dados pessoais.



5.3 Aplicação integrada dos instrumentos

O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade devem ser utilizados de

forma conjunta. Na prática, o documento é classificado de acordo com o PCD, para que

em  seguida,  aplique-se  o  prazo  de  guarda  e  destinação  estabelecido  na  Tabela  de

Temporalidade.

A classificação incorreta compromete a aplicação da Tabela de Temporalidade e

pode resultar em eliminação indevida ou guarda desnecessária.

5.4 Abrangência e atualização dos instrumentos

Os instrumentos de gestão documental da PMPA foram instituídos por Decretos

municipais  e  são  periodicamente  atualizados  pelo  Comitê  Gerencial,  a  partir  dos

mapeamentos realizados pela CGD/SMAP.

Atualmente, contemplam diversas funções e atividades da administração municipal,

incluindo áreas como:

· saúde
· educação
· gestão financeira e tributária
· recursos humanos
· patrimônio
· atividades administrativas

A  versão  atualizada  da  Tabela  de  Temporalidade  encontra-se  disponível  em:

https://prefeitura.poa.br/smap/acesso-documentos.

Os  órgãos  cuja  documentação  produzida  ou  recebida  ainda  não  esteja

contemplada  na  Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos  serão  contatados  pela

CGD/SMAP, para realização da análise e levantamento da documentação produzida e

acumulada, inclusive em sistemas e bases de dados eletrônicos.

https://prefeitura.poa.br/smap/acesso-documentos


6 PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DOCUMENTAL 

A gestão documental compreende um conjunto de procedimentos aplicados aos

documentos ao longo de seu ciclo de vida,  desde a produção até a destinação final.

Esses procedimentos devem ser realizados de forma integrada, conforme o fluxo a seguir:

produção → classificação → tramitação → arquivamento → avaliação → destinação

6.1 Produção e recebimento de documentos

Os  documentos  devem  ser  produzidos  e  recebidos  de  forma  padronizada,  no

âmbito das atividades dos órgãos municipais.

É  fundamental  que  os  documentos  estejam  completos,  claros  e  devidamente

formalizados e contenham as informações necessárias para sua identificação e controle.

A adequada produção dos documentos é condição para sua correta gestão ao longo do

tempo.

6.2 Classificação arquivística de documentos

Todo documento produzido ou recebido deve ser classificado de acordo com o

Plano de Classificação. A classificação consiste em relacionar o documento à função e

atividade  que  lhe  deu  origem,  permitindo  sua  organização  e  vinculação  à  Tabela  de

Temporalidade.

A classificação correta é indispensável para definir prazos de guarda, orientar a

organização dos documentos e garantir a adequada destinação

A classificação não é feita por tipo documental (ofício, memorando etc.), mas pela

função/atividade registrada no documento.

6.3 Tramitação e uso

Durante sua fase corrente, os documentos são utilizados para o desenvolvimento

das atividades administrativas. Nessa fase, devem ser mantidos acessíveis aos setores

responsáveis,  corretamente  registrados  e  controlados  e  preservados  em  condições

adequadas.

A  tramitação  deve  ocorrer,  preferencialmente,  por  meio  dos  sistemas  oficiais

adotados pelo Município.



6.4 Arquivamento

O arquivamento consiste na organização e guarda dos documentos de forma a

garantir sua localização, acesso e preservação. Deve observar a classificação atribuída, a

organização lógica e padronizada e o uso de espaços e mobiliário adequados. Evita-se,

assim, o acúmulo desordenado e a perda de informações.

6.5 Avaliação e destinação de documentos

A avaliação consiste na análise dos documentos para definição de seus prazos de

guarda  e  destinação,  conforme  a  Tabela  de  Temporalidade,  que  pode  resultar  na

eliminação ou no recolhimento para guarda permanente.

6.5.1 Eliminação de documentos

A eliminação ocorre quando os documentos já cumpriram seus prazos de guarda e

não possuem valor permanente. O procedimento se aplica a documentos em diferentes

suportes (papel, microfilme, digital) e deve:

· seguir a Tabela de Temporalidade;
· ser aprovado pela Coordenação de Gestão Documental;
· ser formalizado por meio de Edital de Ciência de Eliminação, publicado no DOPA;
· garantir a descaracterização dos documentos antes do descarte.

A eliminação irregular pode gerar responsabilização administrativa e legal.

6.5.2 Recolhimento para guarda permanente

Os  documentos  de  valor  permanente  devem  ser  preservados  e  recolhidos  à

unidade responsável por sua custódia. Na PMPA, esta unidade é o Arquivo Histórico de

Porto Alegre Moysés Vellinho (AMPAMV/SMC).

Esses  documentos  não  podem ser  eliminados,  pois  possuem valor  histórico,

probatório  ou  informativo.  Assim,  devem  ser  mantidos  em  condições  adequadas  de

preservação.

6.6 Organização e armazenamento de documentos

Todos  os  órgãos  devem  adotar  práticas  adequadas  para  organização  e

armazenamento  dos  documentos,  considerando  uma  estrutura  mínima  de  pessoal,



condições físicas adequadas e o uso de materiais apropriados

Evitar o acúmulo de cópias desnecessárias e manter os documentos organizados

são medidas essenciais para a eficiência de todas as atividades.

6.7 Gestão de documentos no SEI

Os documentos registrados em processos eletrônicos no Sistema Eletrônico de

Informações (SEI) devem observar os mesmos critérios de classificação e temporalidade

aplicáveis aos documentos produzidos em outros suportes.

A utilização do SEI deve seguir as orientações estabelecidas na Ordem de Serviço

nº  010/2022,  que  institui  o  Manual  de  Boas  Práticas  do  sistema,  definindo

procedimentos para abertura, tramitação e organização dos processos eletrônicos.

Destaca-se que:

· a classificação  do  processo,  parametrizada  no  Sistema,  não  deve  ser  alterada
pelos usuários, pois está vinculada à Tabela de Temporalidade;

· deve-se  evitar  a  duplicidade  de  processos  e  a  reprodução  desnecessária  de
documentos;

· os  documentos  devem  ser  produzidos,  preferencialmente,  no  próprio  sistema,
utilizando os modelos e tipos documentais disponíveis;

· o nível de acesso deve ser definido conforme a legislação aplicável, sendo público
como regra e restrito por exceção.

No caso de documentos digitalizados e inseridos no SEI, devem ser observadas as

orientações  específicas  para  arquivamento  de  originais. Os  documentos  físicos

correspondentes:

· devem ser mantidos sob guarda temporária pela unidade responsável;
· devem ser identificados com o número do documento no SEI, no verso;
· devem  ser  encaminhados  à  unidade  de  arquivo  para  arquivamento,  conforme

orientações vigentes;
· Os órgãos da Administração Centralizada devem contatar a Equipe de Protocolo e

Arquivo (EPA-SMAP).

Além disso, para o arquivamento adequado de documentos digitalizados, devem

ser observados os seguintes cuidados:

· a digitalização deve ser fiel ao documento original, incluindo todas as páginas e
informações;

· os  documentos  devem  ser  organizados  e  identificados  conforme  os  padrões
definidos;

· somente documentos originais devem ser encaminhados para arquivamento.

As  orientações  detalhadas  encontram-se  na  Base  de  Conhecimento  do  SEI:

“Orientações para arquivamento de documentos digitalizados – SEI”.



7 ORIENTAÇÕES PRÁTICAS PARA OS ÓRGÃOS EXECUTIVOS

7.1 Organização de documentos nos setores

Os documentos armazenados nos setores devem ser organizados de forma que
atendam às necessidades de cada órgão.  As práticas mínimas para preservação dos
documentos são:

 Manter documentos em pastas ou caixas adequadas;

 Manusear com mãos limpas ou adotar o uso de luvas descartáveis;

 Não usar clipes metálicos ou fitas adesivas;

 Não dobrar ou danificar documentos;

 Não comer ou beber próximo;

 Não expor à luz solar;

 Transportar com cuidado.

7.2 Classificação de documentos

A classificação deve ser realizada com base na função e atividade que originou o

documento, conforme o Plano de Classificação. Para classificar corretamente, deve-se

observar:

1. Qual atividade gerou o documento?
(ex.: contratação, gestão de pessoal, atendimento ao cidadão)

2. Qual é a finalidade do documento?
(ex.: registrar decisão, instruir processo, comprovar ação)

3. A qual processo ou atividade ele está vinculado?

A  classificação  não  deve  ser  feita  pelo  tipo  documental  (ofício,  memorando,

formulário), mas pela atividade administrativa a que o documento se refere.

A seguir, segue uma exemplificação do procedimento de classificação:

Pergunta O que observar Exemplo

Qual atividade gerou o 
documento?

Identifique a ação 
administrativa que originou o 
documento

Contratação de serviços de limpeza

Qual é a finalidade do documento? Para que ele foi criado? Instruir processo de contratação
A qual processo ou atividade está 
vinculado?

Verifique o contexto de uso Processo de licitação

Qual a função/subfunção 
correspondente?

Localize no Plano de 
Classificação

3.3 Gestão de aquisição de insumos, 
material e equipamentos permanentes, 
de consumo e serviços

Qual a série/subsérie? Identifique o código correto 3.3.1.3 Contratação de serviços e 
compra de materiais de consumo



Qual o prazo e destinação? Verifique na TTD

10 anos de guarda do conjunto 
documental relacionado ao contrato, 
contados após o arquivamento do 
processo de contratação

 IMPORTANTE📌

Consulte no Apêndice I, o Quadro de exemplos de classificação. Demais dúvidas, podem 
ser sanadas diretamente com a Unidade de Assessoramento ao SIARQ/POA (UASA).

7.3 Aplicação da Tabela de Temporalidade

A  aplicação  da  Tabela  de  Temporalidade  ocorre  após  a  classificação  do

documento.

Cada documento possui um prazo de guarda definido, que indica quando pode ser

eliminado ou se deve ser preservado permanentemente.

7.4 Eliminação de documentos 

A eliminação de documentos só pode ocorrer após o cumprimento do prazo de

guarda definido na Tabela de Temporalidade. A eliminação deve seguir  as  seguintes

etapas:

1. Identificação dos documentos com prazo de guarda encerrado;
2. Elaboração da Listagem de Eliminação;
3. Elaboração do Edital de Ciência de Eliminação;
4. Abertura de processo no SEI;
5. Envio à CGD para análise e aprovação (quando não há arquivista no Órgão 

Executivo);
6. Publicação do Edital de Eliminação no Diário Oficial de Porto Alegre;
7. Decurso do prazo legal (30 dias);
8. Eliminação física dos documentos;
9. Registro do procedimento.

 IMPORTANTE:📌

Cuidados obrigatórios no procedimento de eliminação:
· não eliminar sem autorização, conforme Decreto 17.480/2011, Art. 13, § 1º;

· não descartar documentos em lixo comum;

· garantir a descaracterização do suporte, garantindo que os dados ali registrados 
não possam ser recuperados;

· registrar todo o processo de eliminação, desde os dados do conjunto documental 
selecionado, bem como o destino do suporte (papel ou digital) descartado.



7.5 Boas práticas de arquivamento

Para garantir a organização e o acesso aos documentos, recomenda-se:

· manter documentos organizados conforme a classificação

· evitar acúmulo de cópias desnecessárias

· utilizar pastas e caixas adequadas

· manter identificação clara dos conjuntos documentais

· garantir condições adequadas de armazenamento

7.6 Erros comuns na gestão documental

· eliminar documentos sem aplicar a TTD

· eliminar por falta de espaço

· eliminar documentos permanentes

· eliminar documentos após a digitalização

· armazenar representantes digitais em computadores ou pastas da rede (intranet)

· não formalizar o procedimento de eliminação

· classificar pelo tipo documental (ofício, memorando, formulário)

· utilizar categorias genéricas (“documentos administrativos”, “diversos”)

· classificar com base no suporte (digital ou físico)

· aplicar sempre a mesma classe para diferentes atividades

Esses erros comprometem a aplicação da Tabela de Temporalidade e dificultam o

acesso à informação pública, assim como o cumprimento da LAI e LGPD.



8. APOIO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO

A Unidade de Assessoramento do Sistema Arquivos (UASA/SMAP) atua no apoio

aos órgãos municipais, com o objetivo de orientar e qualificar a gestão documental na

PMPA. Essa atuação visa assegurar a correta aplicação dos instrumentos arquivísticos,

promover a organização dos documentos e apoiar os órgãos na solução de demandas

relacionadas à gestão documental.

8.1 Atuação da UASA/SMAP

A  UASA/SMAP  desenvolve  ações  de  orientação  e  assessoramento  técnico,

incluindo:

· apoio na aplicação do Plano de Classificação e da Tabela de Temporalidade;

· orientação sobre organização e arquivamento de documentos;

· acompanhamento de processos de eliminação documental;

· apoio na identificação e tratamento de acúmulos documentais;

· esclarecimento de dúvidas técnicas relacionadas à gestão documental.

8.2 Como solicitar apoio

Os órgãos municipais podem solicitar apoio técnico à UASA/SMAP sempre que

houver dúvidas ou necessidade de orientação na gestão de documentos. As solicitações

podem ser realizadas por meio de:

· e-mail institucional: smapsiarq@portoalegre.rs.gov.br;

· abertura de processo no SEI e encaminhamento à UASA-SMAP;

· contato com a equipe através do telefone (51)3289.1691.

Recomenda-se que a solicitação contenha a descrição da demanda e, sempre que

possível,  informações  que  auxiliem  na  análise,  como  tipo  de  documento,  atividade

relacionada e situação encontrada.

8.3 Visitas técnicas

A UASA/SMAP poderá realizar visitas aos órgãos municipais, com a finalidade de

orientar pessoalmente a respeito da organização, classificação, avaliação e destinação de

documentos.  As  visitas  podem  ocorrer  mediante  solicitação  do  órgão  ou,  ainda,  por

iniciativa da CGD/SMAP, quando identificada a necessidade de apoio

Durante as visitas, pode ser realizada análise da situação documental do setor,

inclusive com a mensuração do volume acumulado, assim como orientações práticas de

mailto:smapsiarq@portoalegre.rs.gov.br?subject=Assessoria%20em%20Gest%C3%A3o%20Documental


organização e classificação e para a aplicação dos instrumentos de gestão documental.

8.4 Capacitação

A  capacitação  “Tabela  de  Temporalidade  de  Documentos  na  PMPA”  está

disponível  na  plataforma  Educapoa,  a  todos  os  interessados  pelo  tema:

https://educapoa.portoalegre.rs.gov.br/course/view.php?id=163. 

Desenvolvida em parceria com a equipe da Escola de Gestão de Pública (EGP),

tem o objetivo de qualificar os servidores que trabalham com as atividades de gestão

documental,  contribuindo para  esclarecer  sobre  a  aplicação desta  em suas  áreas  de

trabalho através da utilização do plano de classificação e da tabela de temporalidade,

assim como saber sobre operacionalizar o descarte de documentos.

https://educapoa.portoalegre.rs.gov.br/course/view.php?id=163


APÊNDICE I – EXEMPLOS DE CLASSIFICAÇÃO

Exemplo Classificação correta

Documentos relativos à licitação de 
obra pública

3.3.1.4 Contratação de obras e serviços de engenharia

Contrato com fornecedor 3.3.1.3 Contratação de serviços e compra de materiais de consumo

Termo de referência
3.3.1 Aquisição de bens e contratação de serviços
A subsérie deverá ser identificada de acordo com a finalidade da 
contratação ou aquisição

Termo de opção de férias de servidor 3.5.10.1 Férias
Folha-ponto 3.5.11 Controle da Efetividade

Dúvidas comuns:

Exemplo Classificação correta

Ofícios e 
memorandos

Deve ser classificado de acordo com a função/atividade registrada no documento.

Ofício e memorando são apenas o formato do documento.

Empenho
Vinculado à execução orçamentária, depende da fase da atividade que o documento 
está registrando (contratação ou liquidação da despesa - pagamento).

Prestação de 
contas

O controle financeiro e prestação de contas é uma atividade específica com valor 
probatório, sendo classificada na série/subsérie relacionada à função ali registrada.

Por exemplo, prestação de contas de verbas das escolas municipais, inclusive de 
escolas conveniadas, classificam-se na subsérie 2.2.2.4 Plano Anual e de Aplicação de
Recursos.

Documento 
digitalizado

Classificação conforme a função/atividade de origem, pois o suporte não altera a 
finalidade para a qual os documentos foram criados.

Processo com 
vários 
documentos

Classificação única conforme a demanda/finalidade/função relacionada ao processo.

Por exemplo, um processo de Sindicância (Subsérie 3.5.9.1) ao ser encaminhada para 
instauração de Inquérito passa a cumprir outra finalidade, devendo ser classificada na 
Subsérie de maior prazo de guarda (Subsérie 3.5.9.2), neste caso, de caráter 
permanente.



APÊNDICE II – GLOSSÁRIO

Avaliação: Processo de análise de documentos, que estabelece os prazos de guarda e a

destinação, de acordo com os valores que lhes são atribuídos.

Classificação: No  contexto  da  gestão  documental,  trata-se  da  organização  dos

documentos,  de acordo com o plano de classificação.  A classificação de documentos

pode  ocorrer  ainda  com  relação  ao  grau  de  sigilo  das  informações  ali  registradas,

conforme legislação específica.

Destinação: Decisão,  com  base  na  avaliação,  quanto  ao  encaminhamento  de

documentos para guarda permanente, descarte ou eliminação.

Documento  arquivístico: Unidade  de  registro  de  informações,  qualquer  que  seja  o

suporte ou formato.

Gestão  documental: O  conjunto  de  procedimentos  e  operações  referentes  à  sua

produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária,

visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente. A aplicação destes

procedimentos  permite  organizar  de  modo  eficiente  a  produção,  o  gerenciamento,  a

conservação  e  a  destinação  dos  documentos,  assegurando  o  acesso  à  informação

quando  e  onde  se  fizer  necessária,  seja  para  a  administração  pública  ou  para  os

cidadãos.



ANEXO I – EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Edital de Ciência de Eliminação de Documentos

Nos  termos  do  art.  14  do  Decreto  nº  17.480.  de  22  de  novembro  de  2011,  o
_________________________________  (indicar  o  órgão  executivo),  através  da  sua
unidade de apoio, torna pública a quem possa interessar que  a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Oficial Eletrônico de
Porto Alegre, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes da Listagem
de Eliminação de Documentos.
Os  interessados,  no  prazo  citado,  poderão  requerer,  às  suas  expensas,  o
desentranhamento  de  documentos,  mediante  petição,  desde  que  tenha  a  respectiva
qualificação  e  demonstração  de  legitimidade  do  pedido,  dirigido  ao  responsável  pelo
Órgão Executivo (indicar o órgão).

Local e data:

______________________________________________
Responsável pela Área de Apoio Administrativo
Nome: ................................................
Cargo: ................................................



ANEXO II – TERMO E LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Os documentos abaixo relacionados estão sendo eliminados de acordo com a Tabela de
Temporalidade de Documentos em vigor, publicada no Diário Oficial de Porto Alegre em
______________________________  e  do  Edital  de  Ciência  de  Eliminação  de
Documentos publicado no DOPA  em ____________________________ .

LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

Órgão Executivo Unidade
Ano Página

Função Sub- Função Série Sub-Série Data
Volume  (em
metros lineares)

Observações

Emitir em duas vias: Uma para o Órgão Executivo e uma para o Comitê Gerencial do
SIARQ/POA

Local e data: __________________________________________

Responsável pela Área de Apoio Administrativo

Nome/ Cargo: ________________________________



CONTATOS

 Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho (SMC)📍

Endereço: Av. Bento Gonçalves, nº 1129 – Bairro Santo Antônio. CEP 90650-002

Atendimento presencial mediante agendamento.

Contatos:

Telefone: (51) 3289.8282
E-mail: arquivohistorico@portoalegre.rs.gov.br
Blog: http://ahpoa.blogspot.com/
Instagram: @arquivohistoricopoa  

 Coordenação de Gestão Documental (CGD/SMAP)📍

Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 1123 – Bairro Centro. CEP 90010-191

Funcionamento: Segunda a sexta-feira, das 8h30 às 18h

Atendimento presencial mediante agendamento.

Contatos:

Telefone: (51) 3289.1691
E-mail: smapcgd@portoalegre.rs.gov.br
Site: https://prefeitura.poa.br/smap/acesso-documentos
Instagram: @siarqportoalegre

https://prefeitura.poa.br/smap/acesso-documentos
http://ahpoa.blogspot.com/


REFERÊNCIAS

ARQUIVO  NACIONAL.  Dicionário  brasileiro  de  terminologia  arquivística. Rio  de  Janeiro:
Arquivo  Nacional,  2005.  Disponível  em:
https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/dicionrio_de_terminologia_arqui
vistica.pdf 

ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Orientações para mensuração
de  documentos  textuais.  Porto  Alegre:  APERS,  2012.  Disponível  em:
https://www.apers.rs.gov.br/upload/arquivos/202002/05170905-orientacoes-para-mensuracao-
documentos-segunda-versao.pdf 

BRASIL.  Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos
públicos  e  privados.  Diário  Oficial  da  União,  Brasília,  DF,  9  jan.  1991.  Disponível  em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm.

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Lei de Acesso à Informação. Diário Oficial
da  União,  Brasília,  DF,  18  nov.  2011.  Disponível  em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. 

BRASIL.  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD).  Diário  Oficial  da  União,  Brasília,  DF,  15  ago.  2018.  Disponível  em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm 

PORTO ALEGRE. (Município). Decreto nº 16.798, de 21 de setembro de 2010. Institui o Sistema
de Arquivos do Município de Porto Alegre (SIARQ/POA),  disciplina instâncias de deliberação,
desenvolvimento,  execução  e  controle  da  gestão  documental.  Disponível  em:
http://leismunicipa.is/ipuhe. 

PORTO ALEGRE. (Município).  Decreto nº 17.480, de 22 de novembro de 2011.  Estabelece o
Plano de Classificação de Documentos (PCD) e  a  Tabela  de Temporalidade de Documentos
(TTD), do Poder Executivo de Porto Alegre. Disponível em: http://leismunicipa.is/ehpau.

PORTO ALEGRE (Município). Decreto nº 18.916, de 15 de janeiro de 2015. Institui o processo
administrativo eletrônico no âmbito do Município de Porto Alegre. Porto Alegre, RS, 15 jan. 2015.
Disponível em: http://leismunicipa.is/ieuld.

PORTO ALEGRE (Município).  Lei Complementar nº 1.009, de 3 de maio de 2024.  Institui  a
Política de Governança de Dados e Informações Municipais (PGDIM) no âmbito dos órgãos do
Executivo Municipal. Porto Alegre, RS, 03 mai. 2024. Disponível em: http://leismunicipa.is/1avas.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (SMA). Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Manual  de  Procedimentos  Administrativos. Porto  Alegre:  PMPA,  2011.  Disponível  em:
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/sma/usu_doc/2016_manual_de_procedimentos_ad
ministrativos.pdf.

http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/sma/usu_doc/2016_manual_de_procedimentos_administrativos.pdf
http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/sma/usu_doc/2016_manual_de_procedimentos_administrativos.pdf
http://leismunicipa.is/1avas
http://leismunicipa.is/ieuld
http://leismunicipa.is/ehpau
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm
https://www.apers.rs.gov.br/upload/arquivos/202002/05170905-orientacoes-para-mensuracao-documentos-segunda-versao.pdf
https://www.apers.rs.gov.br/upload/arquivos/202002/05170905-orientacoes-para-mensuracao-documentos-segunda-versao.pdf
https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/dicionrio_de_terminologia_arquivistica.pdf
https://www.gov.br/conarq/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/dicionrio_de_terminologia_arquivistica.pdf

	1 APRESENTAÇÃO
	2 LEGISLAÇÃO
	3 GESTÃO DE DOCUMENTOS
	3.1 Documentos de arquivo
	3.2 Gestão de documentos
	3.3 Importância da gestão documental na administração pública

	4 ESTRUTURA DA GESTÃO DOCUMENTAL NA PMPA
	4.1 Sistema de Arquivos de Porto Alegre – SIARQ/POA
	4.2 Estrutura do SIARQ/POA
	a) Órgão gestor – Coordenação de Gestão Documental (CGD/SMAP)
	b) Comitê Gerencial do SIARQ/POA
	c) Órgãos Executivos
	4.3 Responsabilidades dos setores e servidores
	4.4 Representantes dos Órgãos Executivos no SIARQ/POA
	4.5 Unidades de custódia e apoio à gestão de documentos
	4.5.1 Equipe de Protocolo e Arquivo (EPA/SMAP)
	4.5.2 Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Vellinho (CMC/SMC)

	4.5.3 Fluxo e destinação de documentos
	5 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOCUMENTAL
	5.1 Plano de Classificação de Documentos (PCD)
	5.2 Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD)

	5.3 Aplicação integrada dos instrumentos
	5.4 Abrangência e atualização dos instrumentos
	6 PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DOCUMENTAL
	6.1 Produção e recebimento de documentos
	6.2 Classificação arquivística de documentos
	6.3 Tramitação e uso
	6.4 Arquivamento
	6.5 Avaliação e destinação de documentos
	6.5.1 Eliminação de documentos
	6.5.2 Recolhimento para guarda permanente
	6.6 Organização e armazenamento de documentos
	6.7 Gestão de documentos no SEI

	7 ORIENTAÇÕES PRÁTICAS PARA OS ÓRGÃOS EXECUTIVOS
	7.1 Organização de documentos nos setores
	7.2 Classificação de documentos
	7.3 Aplicação da Tabela de Temporalidade
	7.4 Eliminação de documentos
	7.5 Boas práticas de arquivamento
	7.6 Erros comuns na gestão documental

	8. APOIO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO
	8.1 Atuação da UASA/SMAP
	8.2 Como solicitar apoio
	8.3 Visitas técnicas
	8.4 Capacitação

	APÊNDICE I – EXEMPLOS DE CLASSIFICAÇÃO
	APÊNDICE II – GLOSSÁRIO
	ANEXO I – EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
	ANEXO II – TERMO E LISTAGEM DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
	CONTATOS
	REFERÊNCIAS

